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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALLIANZA INFRAESTRUTURAS DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FERNANDO HENRIQUE CAVALCANTI SAMPAIO E 

OUTRO(S) - RJ209434
RENATO MIRAGAYA REBELLO - RJ128672
CARLOS WALTER MARINHO CAMPOS NETO - RJ178891
BASHIR KARIM VAKIL - RJ162954

AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LÖFFLER - RJ148445
HENRIQUE SILVA DA ROSA CARVALHO - RJ159537
PHILLIPE VIEIRA GOMES SILVA E OUTRO(S) - RJ208276

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS. 
REAJUSTAMENTO DE REMUNERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando receber 
quantia em detrimento da alegação de não cumprimento contratual. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento do STJ, que, em caso análogo, assentou que "as ações 
movidas contra as sociedades de economia mista não se sujeitam ao prazo 
prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto possuem 
personalidade jurídica de direito privado, estando submetidas às normas do 
Código Civil. Assim, aplica-se o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 
2002, que estipula o prazo prescricional de três anos para as ações de 
ressarcimento por enriquecimento sem causa" (STJ, REsp 1.814.089/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2019). 
Ainda nesse sentido: AgInt no REsp 1.717.961/GO, relator Ministro Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 
24/10/2018; REsp 1.648.042/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.) Nesse 
panorama, o dissídio alegado também merece acolhida.

III - No que trata da alegação de violação do art. 206, §3º, IV, do 
Código Civil, com razão a recorrente CEDAE, encontrando-se o aresto 
vergastado em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que: ''as ações movidas contra as sociedades de economia mista 
não se sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, 
porquanto possuem personalidade jurídica de direito privado, estando 
submetidas às normas do Código Civil. Assim, aplica-se o art. 206, § 3º, IV, 
do Código Civil de 2002, que estipula o prazo prescricional de três anos 
para as ações de ressarcimento por enriquecimento sem causa” (STJ, REsp 
1.814.089/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
01/07/2019).''

IV- Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.795.172/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe 27/5/2021; e AgInt no AREsp 1.490.069/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, 
DJe 3/6/2020.

V - Desse modo, tendo a Corte Estadual estabelecido a data de 
8/6/2010 como termo inicial do prazo prescricional de pretensão de 
cobrança – data da novação do pagamento de reajustamento, consoante 
previsão no 14º Termo Aditivo do Contrato Administrativo, fl. 1.312, e a 
ação de ressarcimento ajuizada apenas em 4/6/2014, fl. 11, fica patente o 
transcurso do prazo prescricional trienal da pretensão deduzida nos autos.

VI - Evidenciada a prescrição, tem-se por prejudicada a análise 
de violação do art. 373, I, do CPC de 2015.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS. 
REAJUSTAMENTO DE REMUNERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando receber 
quantia em detrimento da alegação de não cumprimento contratual. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento do STJ, que, em caso análogo, assentou que "as ações 
movidas contra as sociedades de economia mista não se sujeitam ao prazo 
prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto possuem 
personalidade jurídica de direito privado, estando submetidas às normas do 
Código Civil. Assim, aplica-se o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 
2002, que estipula o prazo prescricional de três anos para as ações de 
ressarcimento por enriquecimento sem causa" (STJ, REsp 1.814.089/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2019). 
Ainda nesse sentido: AgInt no REsp 1.717.961/GO, relator Ministro Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 
24/10/2018; REsp 1.648.042/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.) Nesse 
panorama, o dissídio alegado também merece acolhida.

III - No que trata da alegação de violação do art. 206, §3º, IV, do 
Código Civil, com razão a recorrente CEDAE, encontrando-se o aresto 
vergastado em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que: ''as ações movidas contra as sociedades de economia mista 
não se sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, 
porquanto possuem personalidade jurídica de direito privado, estando 
submetidas às normas do Código Civil. Assim, aplica-se o art. 206, § 3º, IV, 
do Código Civil de 2002, que estipula o prazo prescricional de três anos 
para as ações de ressarcimento por enriquecimento sem causa” (STJ, REsp 
1.814.089/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
01/07/2019).''

IV- Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.795.172/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe 27/5/2021; e AgInt no AREsp 1.490.069/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, 
DJe 3/6/2020.

V - Desse modo, tendo a Corte Estadual estabelecido a data de 
8/6/2010 como termo inicial do prazo prescricional de pretensão de 
cobrança – data da novação do pagamento de reajustamento, consoante 
previsão no 14º Termo Aditivo do Contrato Administrativo, fl. 1.312, e a 
ação de ressarcimento ajuizada apenas em 4/6/2014, fl. 11, fica patente o 
transcurso do prazo prescricional trienal da pretensão deduzida nos autos.

VI - Evidenciada a prescrição, tem-se por prejudicada a análise 
de violação do art. 373, I, do CPC de 2015.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Allianza Infraestruturas do Brasil 

S.A., contra decisão proferia pelo Ministro relator, Francisco Falcão, que deu provimento 

ao recurso especial interposto por Companhia Estadual de Águas e Esgotos — CEDAE, 

no AREsp n. 1.902.665/RJ (2021/0152940-0).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial e declarar prescrita a pretensão de cobrança deduzida nos 

autos, impondo-se a inversão da condenação em honorários advocatícios."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Assim, não há que se falar na aplicação do prazo prescricional de três anos previsto 

no artigo 206, §3º, IV do Código Civil.
[...]
Diante do novo pacto, a Agravante elaborou a “Planilha de Medição de Reajuste” (fls. 

117/148), em razão das quais emitiu em 27/07/2010a Nota Fiscal n° 020404 (fl. 149), no 
valor total de R$ 271.796,50 (duzentos e setenta e um mil, setecentos e noventa e seis reais e 
cinquenta centavos), para cobrança do reajustamento da 1ª anualidade da 13ª medição da 12ª 
etapa das obras de ampliação. Entretanto, a Agravada não realizou o pagamento até a 
presente data.

Assim, ocaso dos autos se amolda na hipótese de aplicação do prazo prescricional de 
cinco anos, previsto no artigo 206, §5, I do Código Civil, e não de três anos.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o entendimento do 

STJ, que, em caso análogo, assentou que "as ações movidas contra as sociedades de 

economia mista não se sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 

20.910/1932, porquanto possuem personalidade jurídica de direito privado, estando 

submetidas às normas do Código Civil. Assim, aplica-se o art. 206, § 3º, IV, do Código 

Civil de 2002, que estipula o prazo prescricional de três anos para as ações de 

ressarcimento por enriquecimento sem causa" (STJ, REsp 1.814.089/SP, relator Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2019). Ainda nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.717.961/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 4/10/2018, DJe 24/10/2018; REsp 1.648.042/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018). Nesse panorama, o 

dissídio alegado também merece acolhida.

No que trata da alegação de violação do art. 206, §3º, IV, do Código Civil, 

com razão a recorrente CEDAE, encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que:

 
[...] as ações movidas contra as sociedades de economia mista não se sujeitam ao 

prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto possuem personalidade 
jurídica de direito privado, estando submetidas às normas do Código Civil. Assim, aplica-se 
o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002, que estipula o prazo prescricional de três anos 
para as ações de ressarcimento por enriquecimento sem causa” (STJ, REsp 1.814.089/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 01/07/2019).

 
 

Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.795.172/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 27/5/2021; e 

AgInt no AREsp 1.490.069/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 1º/6/2020, DJe 3/6/2020.

Desse modo, tendo a Corte Estadual estabelecido a data de 8/6/2010 como 

termo inicial do prazo prescricional de pretensão de cobrança – data da novação do 

pagamento de reajustamento, consoante previsão no 14º Termo Aditivo do Contrato 

Administrativo, fl. 1.312, e a ação de ressarcimento ajuizada apenas em 4/6/2014, fl. 11, 

fica patente o transcurso do prazo prescricional trienal da pretensão deduzida nos autos.

Evidenciada a prescrição, tem-se por prejudicada a análise de violação do art. 

373, I, do CPC de 2015.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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